
 
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GAB. DESEMBARGADOR LEANDRO DOS SANTOS

ACÓRDÃO
AGRAVO INTERNO Nº 0002564-35.2010.815.0251
RELATOR : Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
AGRAVANTE: Edmilson Farias Gomes
ADVOGADO : Marcos Antônio Inácio da Silva 
AGRAVADO : INSS-Instituto  Nacional  de  Seguro  Social,  representado por  

   sua Procuradora, Diana Morais

AGRAVO  INTERNO.  IMPOSSIBILIDADE  DE
CUMULAÇÃO  DE  BENEFÍCIOS.  AUXÍLIO-
ACIDENTE  E  APOSENTADORIA  CONCEDIDOS,
RESPECTIVAMENTE,  EM  1980  E  2007.
BENEFÍCIO REQUERIDO APÓS A EDIÇÃO DA LEI
Nº  9.528/97.  INVIABILIDADE DE  CUMULAÇÃO.
ENTENDIMENTO  PACIFICADO  NO  STJ.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

− A  possibilidade  de  acumulação  do  auxílio-
acidente  com  proventos  de  aposentadoria  requer
que  a  lesão  incapacitante  e  a  concessão  da
aposentadoria  sejam  anteriores  às  alterações
promovidas pela Lei nº 9.528/97. Não basta apenas
preencher um dos requisitos. É necessário que tanto
o  auxílio-doença  como  a  aposentadoria  sejam
anteriores à referida norma.

-  “APOSENTADORIA POR INVALIDEZ E AUXÍLIO-
DOENÇA.  CUMULAÇÃO.IMPOSSIBILIDADE.
APOSENTADORIA CONCEDIDA NA VIGÊNCIA DA
MP N.1.596/97. SÚMULA 507/STJ.
1.  Nos termos da Súmula 507/STJ,  só é devida a
cumulação  entre  os  benefícios  auxílio-doença  e
aposentadoria  quando  o  acidente  que  ensejou  o
primeiro e a concessão do segundo ocorram antes
da vigência da Medida Provisória n. 1.596/97.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg  no  REsp  1352707/MG,  Rel.  Ministro  OG
FERNANDES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
14/10/2014, DJe 12/11/2014).”.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:



Agravo Interno nº0002564-35.2010.815.0251

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, em DESPROVER o Agravo Interno, nos termos do
voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 546.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pelo Estado da Paraíba

contra Decisão Monocrática de fls.336/337, verso,  que negou seguimento ao

recurso voluntário, nos termos do art. 557 do Código de Processo Civil, por

entender que a possibilidade de acumulação do auxílio-acidente com proventos

de  aposentadoria  requer  que  a  lesão  incapacitante  e  a  concessão  da

aposentadoria sejam anteriores às alterações promovidas pela Lei nº 9.528/97.

 

Em seu recurso de fls.339/341, alega que a regra prevista na

Lei  nº  9.528/97  não  pode  ser  aplicada  aos  benefícios  de  auxílio-acidente

concedidos  antes  da  vigência  da  referida  lei,  porque,  até  então,  o  auxílio-

acidente tinha caráter vitalício, não podendo a lei retroagir de modo a prejudicar

o  direito  adquirido.  Argumenta,  também,  que  o  STF  já  reconheceu  a

repercussão geral  da matéria e determinou o sobrestamento dos processos

com mesma discussão.

Requer,  assim,  que  seja  reconsiderada  a  decisão,  julgando

procedente o Apelo ou, não sendo este o entendimento, que seja sobrestado o

processo.

É o relatório. 

VOTO

Examinando os pontos debatidos no recurso, não encontrei

razões para modificar a decisão.

O Autor recebia o benefício auxílio-acidente desde 03/07/1980

(fl.201)  e,  ao  obter  sua  aposentadoria  por  tempo  de  contribuição  em

23/02/2007,  teve  aquele  benefício  cessado,  justificando  a  autarquia  que  os
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benefícios eram inacumuláveis.

A  possibilidade  de  acumulação  do  auxílio-acidente  com

proventos de aposentadoria requer que a lesão incapacitante e a concessão da

aposentadoria sejam anteriores às alterações promovidas pela Lei nº 9.528/97.

Não  basta  apenas  preencher  um dos  requisitos.  É  necessário  que  tanto  o

auxílio-doença como a aposentadoria sejam anteriores à referida norma.

Na hipótese dos autos,  verifica-se  que o  auxílio-acidente  foi

concedido em 1980, antes da inovação legislativa, porém a aposentadoria por

tempo  de  contribuição  foi  concedida  em  2007.  Assim,  observa-se  a

impossibilidade de cumulação, por expressa vedação legal.

Apenas  se  a  aposentadoria  tivesse  sido  concedida  em data

anterior  à  vigência  da  Lei  nº  9.528/97  seria  possível  a  cumulação  dos

benefícios, em respeito ao princípio do tempus regit actum.

O Ministro Og Fernandes entendeu que deve ser  observada

não somente a data em que ocorreu a lesão incapacitante, mas, do mesmo

modo, a data em que concedida a aposentadoria que se pretende cumular.

Vejamos:

APOSENTADORIA  POR  INVALIDEZ  E  AUXÍLIO-
DOENÇA.  CUMULAÇÃO.IMPOSSIBILIDADE.
APOSENTADORIA CONCEDIDA NA VIGÊNCIA DA MP
N.1.596/97. SÚMULA 507/STJ.
1.  Nos  termos  da  Súmula  507/STJ,  só  é  devida  a
cumulação  entre  os  benefícios  auxílio-doença  e
aposentadoria quando o acidente que ensejou o primeiro
e a concessão do segundo ocorram antes da vigência da
Medida Provisória n. 1.596/97.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg  no  REsp  1352707/MG,  Rel.  Ministro  OG
FERNANDES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
14/10/2014, DJe 12/11/2014)

Também nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM
RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO
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CONCEDIDO  NA  VIGÊNCIA  DA  LEI  6.367/76  E
INCORPORADO PELA LEI 8.213/91. CONCESSÃO
DE  APOSENTADORIA  POR  TEMPO  DE
CONTRIBUIÇÃO EM DATA ANTERIOR À VIGÊNCIA
DA LEI 9.528/97. CUMULAÇÃO DOS BENEFÍCIOS.
POSSIBILIDADE.  PRINCÍPIO DO TEMPUS REGIT
ACTUM. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO
DA  CONTROVÉRSIA.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1.    Com as  alterações  do  art.  86,  §  2o.  da  Lei
8.213/91,  promovidas  pela  MP  1.596-14/97,
convertida na Lei 9.528/97, o auxílio-acidente deixou
de  ser  vitalício  e  passou  a  integrar  o  salário-de-
contribuição  para  fins  de  cálculo  do  salário  de
benefício  de  aposentadoria  previdenciária,  motivo
pelo qual o citado dispositivo trouxe em sua redação
a proibição de acumulação de benefício acidentário
com qualquer espécie de aposentadoria do regime
geral.
2.    Contudo,  a  Primeira  Seção  do  STJ,  no
julgamento  do  Resp.  1.296.673/MG,
representativo  de  controvérsia,  relatado  pelo
Ministro  HERMAN  BENJAMIN,  na  sessão  de
22.8.2012,  pacificou  o  entendimento  de  que  a
cumulação do benefício de auxílio-acidente com
proventos  de  aposentadoria  só  é  permitida
quando  a  eclosão  da  lesão  incapacitante  e  a
concessão da aposentadoria forem anteriores à
edição da Lei 9.528/97.
3.    In  casu,  sendo  a  DIB  do  auxílio-suplementar
19.2.1979  e  tendo  o  segurado  se  aposentado  em
data  anterior  à  vigência  da  Lei  9.528/97,  não  lhe
alcança  a  proibição,  prevista  nesse  normativo,  de
acumulação de benefício  acidentário com qualquer
espécie  de  aposentadoria  do  regime  geral,  em
observância ao princípio do tempus regit actum.
4.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg  no  REsp  1339137/SP,  Rel.  Ministro
NAPOLEÃO  NUNES  MAIA  FILHO,  PRIMEIRA
TURMA, julgado em 25/03/2014, DJe 03/04/2014)

PREVIDENCIÁRIO.  ACUMULAÇÃO  DE  AUXÍLIO-
ACIDENTE E APOSENTADORIA. ART. 86, §§ 2º E
3º,  DA LEI N.  8.213/91,  COM A REDAÇÃO DADA
PELA MP N. 1.596-14/97, CONVERTIDA NA LEI N.
9.528/97.  LESÃO  INCAPACITANTE  E
APOSENTADORIA  DEVEM  SER  OBSERVADAS
ANTES  DA PUBLICAÇÃO  DA MP N.  1.596-14/97
(11.11.1997).
1.  Agravo  regimental  no  qual  se  sustenta  a
possibilidade  de  acumular  auxílio-acidente  com
aposentadoria  por  tempo  de  contribuição  ocorrida
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em 1º/11/98.
2. A acumulação de auxílio-acidente com proventos
de aposentadoria só é devida se a eclosão da lesão
incapacitante,  ensejadora  do  auxílio-acidente,  e  o
início da aposentadoria forem anteriores à alteração
do artigo 86, §§ 2º e 3º, da Lei n. 8.213/91, ocorrida
em 11/11/97 pela Medida Provisória n. 1.596-14/97,
convertida na Lei n.
9.528/97. Entendimento adotado pela Terceira Seção
e agora também assentado na Primeira Seção desta
Corte  por  meio  do  julgamento  do  REsp
1.296.673/MG,  submetido  à  sistemática  do  artigo
543-C do CPC e da Resolução n. 8/2008.
3.  Agravo  regimental  não  provido.(AgRg  no  REsp
1308248/RS,  Rel.  Ministro  BENEDITO
GONÇALVES,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em
20/11/2012, DJe 26/11/2012)

Logo, o argumento expendido pelo Recorrente não tem o

condão de modificar a Decisão Monocrática.

Vale salientar que o reconhecimento de repercussão geral da

matéria no STF não impõe o sobrestamento dos feitos nos tribunais locais e

nem mesmo no STJ. O reconhecimento da repercussão geral pela Suprema

Corte apenas enseja o sobrestamento de Recurso Extraordinário.

Portanto, não tendo o que reconsiderar, à luz de tudo o que foi

exposto, DESPROVEJO O AGRAVO INTERNO, mantendo a decisão. 

É o voto. 

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  o
Excelentíssimo Senhor Dr.  Ricardo Vital  de Almeida (Juiz  convocado para
substituir  a  Exma.  Desa.  Maria  de  Fátima Moraes  Bezerra  Cavalcanti)  e  o
Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público,
Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias  Feitosa. Promotora  de  Justiça
convocada.
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Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 10 de março de 2015.

 Desembargador LEANDRO DOS SANTOS

Relator
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